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PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO
Prefeitura Municipal de Itapoá
Prefeitura Municipal de Itapoá
Pregão Eletrônico - 12/2023

Fornecedor CPF/CNPJ Data Pedido Situação Embasamento

- - 06/07/2023 -
21:20

Impugnação ao Edital PE
12/2023

Indeferido
10/07/2023

Prezado(a) Sr(a). Pregoeiro(a),

O profissional TRATADOR DE ANIMAIS (CBO
6230-20) terão as seguintes atribuições (conforme
Edital): Manejar, alimentar e monitorar a saúde e o
comportamento de animais; condicionar os
animais sob orientação de veterinários e técnicos;
higienizar os animais e o recinto; realizar
atividades de apoio e assessorando em
intervenções cirúrgicas e exames clínicos de
animais; manter limpas as dependências e
instalações onde local, a fim de mantê-los nas
condições de asseio requeridas; executar outras
atribuições correlatas conforme necessidade do
serviço e orientação superior.

Conforme legislação trabalhista, a função de
Tratador de Animais tem exposição direta a
agentes biológicos habitualmente e
permanentemente em função do contato com
animais diversos e materiais infectocontagiosos,
bem como fezes provenientes destes. Sendo
assim, estes profissionais tem direito a
insalubridade em grau máximo, ou seja, 40%.

Isto posto, questionamos se a Comissão de
Licitação tem ciência desta obrigação trabalhista
e, por fim, solicitamos que o Edital seja retificado e
corrigido o grau de insalubridade informado, bem
como o valor máximo estimado para a
contratação.

Atenciosamente.

Resposta: Após análise de todas as peças processuais que interessam a espécie adoto as razões apresentadas no Parecer Contábil nº 397/2023 e Despacho de Remessa de
Processo nº 21/2023, como se minhas fossem, considerando-as integradas a este, IMPROVIDA a impugnação impetrada pela empresa PROFISER - SERVICOS
PROFISSIONAIS LTDA, para que sejam tomadas as demais medidas cabíveis para a sequência do interesse público.


